
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 940.188 - DF (2016/0164026-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JORGE CAMPOS DE LIMA 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE  - DF004595 
ADVOGADA : LÍLIAN BEATRIZ FIDELIS MAYA  - DF021831 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ANISTIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SIMPLES INTIMAÇÃO 
PELO DOU. INSUFICIÊNCIA.
1. A União alegou violação do art. 2º do Decreto 5.115/2004. No entanto, 
verifica-se que não houve prequestionamento da matéria nas instâncias inferiores, 
pois, em que pese a oposição de Embargos de Declaração, o dispositivo legal tido 
por violado não foi analisado e decidido pelo órgão julgador. 
2.O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos supostamente afrontados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ. 
3. Ademais, a Corte de origem decidiu que, "Ao contrário do que defende a 
União, estabelecido em lei que o processamento da intimação se dá inicialmente 
pela intimação pessoal, via postal, e que a publicação oficial somente tem lugar 
em caráter supletivo, apenas nos casos de interessados indeterminados, 
desconhecidos ou com domicilio indefinido', o que não é caso, não se pode ter por 
regular o ato".
4. Nota-se que o acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a 
jurisprudência do STJ, uma vez que se firmou o entendimento de que a intimação 
do interessado em processo de revisão de anistia deve ser realizada de forma que 
assegure sua ciência, sob pena de afronta aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, não concretizados de forma eficaz pela simples publicação do ato 
governamental no Diário Oficial da União. 
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de novembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 940.188 - DF (2016/0164026-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JORGE CAMPOS DE LIMA 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE  - DF004595 
ADVOGADA : LÍLIAN BEATRIZ FIDELIS MAYA  - DF021831 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso 

Especial interposto pela União (fls. 201-203, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega: a) "deve-se observar que a decisão ora 

agravada não faz alusão ao argumento da União relativo à ofensa ao art. 26, § 3º, da Lei n.º 

9.784/99, referindo-se, apenas, à alega violação do art. 2º do Decreto 5.115/2004";  b) "Em 

que pese o acórdão não mencionar expressamente a letra do artigo 2º do Decreto 

5.115/2004, observa-se que houve o prequestionamento implícito (...)".

Por fim, pugna pelo provimento do presente Agravo.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 940.188 - DF (2016/0164026-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.10.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a União alegou violação do art. 2º do Decreto 

5.115/2004. No entanto, verifica-se que não houve prequestionamento da matéria nas 

instâncias inferiores, pois, em que pese a oposição de Embargos de Declaração, o dispositivo 

legal tido por violado não foi analisado e decidido pelo órgão julgador. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos supostamente afrontados não foram apreciados pelo Tribunal a 

quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito 

do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEVANTAMENTO DE VALORES. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS. REEXAME DE FATOS E 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Ausência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o acórdão recorrido aprecia com clareza as questões essenciais ao 
julgamento da lide, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível.

2. A ausência de manifestação do acórdão recorrido acerca 
de dispositivo legal indicado como violado impede o conhecimento do 
recurso especial. Súmula 211 desta Corte.

3. Impossibilidade de conhecimento de recurso especial pela alínea 
"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal quando não há comprovação 
do dissídio jurisprudencial mediante demonstração da similitude fática entre o 
acórdão recorrido e os acórdãos apontados como paradigma.

4. Inadmissibilidade do recurso especial que pretende reexaminar 

Documento: 1557816 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2016 Página  4 de 4



 
 

 

o conjunto fático-probatório dos autos. Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1315867/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
05/02/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIVÓRCIO. PARTILHA. RETRATAÇÃO DO ACORDO 
ANTES DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVA.

1. É inviável a análise do recurso especial quanto à alegação 
de suposta ofensa a normas não tratadas no acórdão recorrido, diante da 
ausência de prequestionamento (Súmula 211 do STJ).

2. É inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
reexame de matéria fática da lide (Súmula 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 566.164/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 14/11/2014).

Ademais, é importante destacar que a Corte de origem, ao apreciar o caso dos 

autos, consignou (fl. 137, e-STJ):

Ao contrário do que defende a União, estabelecido em lei que o 
processamento da intimação se dá inicialmente pela intimação pessoal, via postal, 
e que a publicação oficial somente tem lugar em caráter supletivo, apenas nos 
casos de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicilio indefinido', 
o que não é caso, não se pode ter por regular o ato.

Dessa forma, verifica-se que o acórdão recorrido foi proferido em harmonia 

com a jurisprudência desta Casa. 

Com efeito, firmou-se o entendimento de que a intimação do interessado em 

processo de revisão de anistia deve ser realizada de forma que assegure sua ciência, sob pena 

de afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa, não concretizados de forma 

eficaz pela simples publicação do ato governamental no Diário Oficial da União. 

Confiram-se: 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO OBJETIVANDO A OBTENÇÃO DE ANISTIA 
POLÍTICA. RECURSO ADMINISTRATIVO. INDEFERIMENTO. 
INTIMAÇÃO POR PUBLICAÇÃO OFICIAL. INTERPOSIÇÃO DE NOVO 
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RECURSO ADMINISTRATIVO. RECURSO NÃO-CONHECIDO PELO 
MINISTRO DA JUSTIÇA, SOB ALEGAÇÃO DE INTEMPESTIVIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. A INTIMAÇÃO DEVE SER SUFICIENTE PARA 
CIENTIFICAR O INTERESSADO DA DECISÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 26 C/C O ART. 59 DA  
LEI 9.784/99. NULIDADE DA INTIMAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

1.   Nos termos do art. 26, § 3o. c/c o art. 29 da Lei 
9.784/99, tratando-se de interessado determinado, conhecido ou que 
tenha domicílio definido, como no caso dos autos, a intimação dos atos 
administrativos dar-se-á por ciência no processo, por via postal com aviso 
de recebimento, por telegrama ou por qualquer outro meio que assegure 
a certeza da ciência do interessado.

2.   In casu, porém, a intimação do interessado, ora impetrante, 
deu-se por meio de publicação oficial, contrariando os princípios da ampla defesa 
e do contraditório, pois fundada em ciência ficta, não admissível na espécie.

3.   Ordem concedida, de acordo com o parecer do MPF, para 
anular a intimação da Portaria no. 801, de 18.05.2010, publicada no DOU de 
19.05.2010, expedida pelo Ministro da Justiça, reabrindo-se o prazo para a 
interposição de recurso, a ser apreciado e decidido conforme for de Direito.

(MS 15.912/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/11/2011, DJe 23/11/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROVIMENTO DO APELO. ALEGAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
INOCORRÊNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO. 
PUBLICAÇÃO. DIÁRIO OFICIAL. BOLETIM INTERNO DO ÓRGÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI N. 9.784/99. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO. APRESENTAÇÃO DE DEFESA. EVENTUAL FALHA 
SUPRIMIDA. 

1. O acórdão recorrido fundamentou-se na interpretação do art. 26 
da Lei n. 9.784/99, razão pela qual essa disposição legal mostra-se prequestionada 
para a interposição de recurso especial. 

2. Não encontra óbice na Súmula n. 7/STJ a decisão que, 
reformando acórdão proferido na instância ordinária, afastou nulidade decorrente 
da irregular intimação dos servidores, uma vez que apresentaram defesa contra o 
ato administrativo impugnado. 

3. O art. 26 da Lei n. 9.784/99 determina que seja dada ciência ao 
interessado dos atos administrativos praticados, que poderá ocorrer por via postal 
com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que se revele eficaz. 

4. Apesar da norma estabelecer a intimação pessoal do servidor, o 
comparecimento espontâneo e a apresentação de defesa são capazes de suprir 
eventual falha ocorrida. Compreensão do art. 26, § 5º, da Lei n. 9.784/99. 
Precedentes do STJ. 

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 929.181/DF, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 
2/2/2009) 
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0164026-2 AREsp 940.188 / DF

Números Origem:  00230059020084013400  200834000231013  230059020084013400

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JORGE CAMPOS DE LIMA 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE  - DF004595 
ADVOGADA : LÍLIAN BEATRIZ FIDELIS MAYA  - DF021831 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Anistia Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JORGE CAMPOS DE LIMA 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE  - DF004595 
ADVOGADA : LÍLIAN BEATRIZ FIDELIS MAYA  - DF021831 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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